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MENSAGEM DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

É com enorme satisfação e sentido de responsabilidade que apresentamos o balanço do 
exercício de 2025, ano que, apesar das adversidades do cenário macroeconómico global 
e nacional, se revelou um período de superação, inovação e crescimento para a nossa 
Instituição. 

Em 2025, enfrentámos um contexto global desafiador, marcado por uma economia 
mundial em lenta recuperação e por tensões geopolíticas que afectaram diversas 
regiões do planeta. A inflação elevada, as flutuações nos mercados de energia e as 
interrupções nas cadeias de fornecimento globais impuseram desafios consideráveis às 
empresas em todo o mundo. No entanto, conseguimos manter-nos resilientes e, através 
de uma gestão cautelosa e estratégica, mitigar os impactos negativos dessas 
turbulências. 

No contexto de Angola, em especial, o ano de 2025 foi também marcado por um cenário 
de ajustamentos económicos, com o país envolvido numa gestão contínua da 
volatilidade dos preços do petróleo — o principal motor da nossa economia. A busca pela 
diversificação económica, o fortalecimento de sectores como a agricultura, a indústria e 
os serviços, bem como a contínua implementação de reformas estruturais, foram alguns 
dos factores que impactaram positivamente a actividade empresarial no país. 

Nesse ambiente, a LINKEDPAY manteve um desempenho seguro, apoiado numa 
abordagem focada na eficiência operacional, na inovação e na adaptação rápida às 
mudanças do mercado. Apesar dos desafios, registámos um desempenho financeiro 
positivo em 2025, com o crescimento das nossas receitas, a expansão das operações e 
uma sólida rentabilidade. O nosso compromisso com a excelência, o foco nas 
necessidades dos nossos clientes e a capacitação constante da equipa foram os pilares 
que sustentaram este sucesso. 

O período económico objecto do presente Relatório Anual foi assinalado pela 
implementação de projectos estratégicos de natureza estruturante. Tais iniciativas 
contribuíram de forma significativa para o robustecimento da competitividade 
institucional e possibilitaram a consolidação da nossa quota de mercado, numa 
conjuntura macroeconómica que, em determinados momentos, se revelou desfavorável 
e complexa. A nossa gestão tem-se pautado por uma abordagem prudente, com uma 
forte atenção à sustentabilidade financeira, aspectos que se reflectiram directamente 
nos resultados alcançados. 

O ano de 2025 consolidou a posição da LINKEDPAY no mercado, fortalecendo o percurso 
a seguir. Gostaríamos de aproveitar a oportunidade para expressar o nosso profundo 
agradecimento a todos os colaboradores, accionistas e parceiros que confiaram na nossa 
estratégia e nos ajudaram a superar os desafios. Com o empenho de todos, conseguimos 
transformar dificuldades em oportunidades, alcançar um desempenho exemplar e 
traçar um caminho sólido para o futuro. 

Acreditamos firmemente que a LINKEDPAY está bem posicionada para enfrentar os 
próximos desafios, aproveitando as oportunidades que surgirão com a recuperação 
económica global e com as reformas em curso no nosso país. A nossa visão para o futuro 
é clara e, com o compromisso e dedicação de todos, seguiremos avançando com 
confiança, inovação e foco em resultados. 

 
 
 



GOVERNAÇÃO CORPORATIVA 

Em conformidade com o sistema de governo societário adoptado, à data do presente 
relatório, a estrutura da Instituição é integrada por um Conselho de Administração, um 
Conselho Fiscal e um Auditor Externo. 

A estrutura de governação é apoiada por dois comités especializados, vocacionados para 
assegurar, de forma permanente, a avaliação, o controlo, a monitorização e a tomada de 
decisão sobre os aspectos nucleares do sistema de governo, gestão de riscos, estratégia 
corporativa e indicadores de negócio da Instituição. 

O modelo de governação implementado assenta nos princípios de uma gestão sã e 
prudente, promovendo o reforço da comunicação, da transparência e da articulação 
entre os órgãos de administração e fiscalização, titulares de funções-chave e demais 
responsáveis de topo. 

A clara segregação de funções e a repartição de competências entre os órgãos sociais 
garantem o equilíbrio e a transparência indispensáveis ao bom funcionamento da 
Instituição. Deste modo, assegura-se uma supervisão contínua e eficaz da actividade, 
alinhada com os objectivos estratégicos de longo prazo, consolidando a confiança junto 
de clientes, accionistas, autoridades de supervisão, colaboradores e parceiros de 
negócio. 

ASSEMBLEIA GERAL 

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente e por um Secretário, que 
podem ou não ser accionistas. O Presidente e o Secretário são eleitos na Assembleia 
Geral para mandatos renováveis de 3 (três) anos. 
Para além das disposições previstas na Lei, compete em especial à Assembleia Geral: 

• Discutir e aprovar ou modificar o balanço e os demais documentos de prestação de
contas;

• Nomear os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal;
• Fixar Remunerações dos órgãos sociais;
• Alterar os estatutos da sociedade;
• Deliberar sobre os aumentos de capital e emissões de obrigações;
• Deliberar sobre a liquidação da sociedade;
• Tratar de qualquer outro assunto para qual tenha sido convocada.

Assembleia 
Geral Conselho de Administração/ Comissão Executiva

Comité de Operações e Comité de 
Controlo Interno

Conselho Fiscal



A Assembleia Geral da Instituição representa a universalidade dos accionistas com 
direito a voto, nos termos legais e estatutários. 
A Assembleia Geral reúne, ordinariamente, até 31 de Março de cada ano e, 
extraordinariamente, sempre que seja convocada com observância dos requisitos legais 
e estatutários. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

A administração da Instituição é exercida por um Conselho de Administração, nomeado 
pela Assembleia Geral, constituído por 3 (três) Administradores Executivos. 

No exercício das suas funções, os administradores utilizam as suas competências, 
qualificações e experiência profissionais para assegurar, em permanência e de forma 
responsável, uma gestão sã, efectiva e prudente da Instituição, respeitando as 
suas características, dimensão e complexidade da actividade prosseguida. 

O Conselho de Administração possui um conhecimento adequado dos tipos de risco a 
que a Instituição se encontra exposta e das técnicas utilizadas para os avaliar e gerir 
eficientemente, sendo responsável pelo estabelecimento e manutenção de um sistema 
de Gestão de Riscos apropriado e eficaz. 

As competências e as responsabilidades atribuídas ao Conselho de Administração são: 

• Administrar os negócios da Instituição, representá-la em juízo e fora dele, e em 
todos os seus actos, termos e contratos;

• Nomear mandatários com os poderes que entender necessários, de entre 
accionistas ou pessoas estranhas à Instituição, para a prática de actos 
relacionados com os negócios sociais;

• Alienar ou onerar o património da Instituição;

• Obter empréstimos ou qualquer tipo de financiamento com interesse para os 
negócios sociais nas condições que entender mais convenientes, podendo prestar 
garantias reais ou pessoais que forem necessárias, devendo apenas comunicar a 
sua intenção com 5 dias de antecedência ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Nota de Salvaguarda: Se o parecer do Conselho Fiscal for negativo, deverá ser convocada 
de imediato uma Assembleia Geral para apreciação da matéria, e o Conselho 
de Administração só poderá praticar o acto após a deliberação da referida Assembleia. 

O Conselho de Administração é o órgão social ao qual estão atribuídos os poderes de 
gestão e de representação da Instituição, podendo, sempre que entender, delegar a 
gestão corrente da Instituição num Administrador-Delegado. 

Conselho fiscal 

Conselho Fiscal é composto por três membros efetivos e um membro suplente, sendo 
que a maioria dos membros deve ser considerada independente. 
A fiscalização é exercida de forma conscienciosa e imparcial, dando conhecimento à 
Administração das verificações, fiscalizações e diligências que tenham feito e do 
resultado das mesmas, participando nas reuniões do Conselho de Administração em 



que haja apreciação das contas do exercício bem como a todas as outras para as quais 
seja convocado. 
As competências e as responsabilidades atribuídas ao Conselho Fiscal são: 

• Aprovar as contas da sociedade;
• Dar o seu parecer sobre eventual alienação de património pertencente a

sociedade;
• Dar o seu parecer sobre o aumento do capital social;
• Fiscalizar o cumprimento da lei e dos estatutos, por parte dos membros dos

restantes órgãos sócias.
• Dar o seu parecer sobre eventual alienação de património pertencente a

sociedade;
• Dar o seu parecer sobre o aumento do capital social;
• Fiscalizar o cumprimento da lei e dos estatutos, por parte dos membros dos

restantes órgãos sócias.

Auditores Externos 
A nomeação do auditor externo é feita de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos pelo Conselho 
de Administração, sendo a sua actividade e independência supervisionadas 
pelo Conselho Fiscal e pelo Comité de Controlo Interno. 

Governo Interno 

Órgãos de Administração 

Em termos organizativos, a Instituição apresentava, no final de 2025, uma estrutura 
alinhada com o modelo das três linhas de defesa, sendo o Conselho de 
Administração apoiado por um conjunto de áreas e, ainda, por uma comissão 
específica de gestão de risco, que teve como objectivo endereçar os diferentes 
temas relacionados com a gestão de risco da Instituição. Os responsáveis pelas 
funções-chave e pela primeira linha de reporte estão devidamente registados 
junto do BNA. 

O modelo de governo da Instituição foi proposto para revisão em Novembro de 
2025, constituindo como alterações mais relevantes: 

• Criação de 2 (dois) Comités: com o objectivo de permitir um nível intermédio de 
análise, avaliação e monitorização que faculte uma abordagem adequada e 
técnica relativamente a temas relevantes para a actividade da Instituição;

• Criação da Função de Gestão de Risco e Controlo Interno: delegando a função de 
gestão de risco para a entidade contratada.

Estrutura de Comitês 

O Sistema de Governo da Instituição compreende 2 (dois) Comités, que são órgãos 
auxiliares do Conselho de Administração encarregues do seguimento e apoio à 
actividade, com as seguintes competências: 



• Comité de Controlo Interno (CCI): responsável pela prestação de apoio ao órgão 
de administração na análise e decisão de temas relacionados com a política de 
gestão de risco na sua generalidade;

• Comité de Operações (CO): responsável por assegurar que as operações, incluindo 
a gestão das actividades, sejam adequadas e consistentes com a cultura da 
Instituição, em estrita conformidade com os requisitos legais e regulamentares 
em vigor.

Funções Chaves 

As funções-chave estabelecidas no âmbito do sistema de governo são desempenhadas 
pelos seguintes órgãos e áreas da Instituição: 

Gabinetes / Áreas 
Área de 

Gestão de Risco 
Área de 
Compliance 

Área de 
Auditoria Interna 

  Função Gestão 
de Risco 

Funções Chaves Função 
Compliance 

Função Auditoria 
Interna 

Função de Gestão de Risco 

A função de gestão de riscos é assegurada por uma área específica da 
Instituição dedicada a esta matéria, reportando diretamente à Presidente do 
Conselho de Administração. Atuando em estreita cooperação com as demais 
funções-chave, tem como missão garantir a eficácia de um sistema que identifique, 
quantifique, monitorize e mitigue os principais riscos que afetem, ou possam vir a 
afetar, a continuidade do negócio e/ou a solvência da Instituição, com especial 
enfoque nos riscos financeiros, operacionais e estratégicos. 

Função de Compliance 

A função de Compliance reporta diretamente à Presidente do Conselho de 
Administração, competindo-lhe prestar assessoria ao órgão de administração no que 
respeita ao estrito cumprimento das disposições legais, regulamentares e 
administrativas aplicáveis. Cabe-lhe, igualmente, avaliar o impacto potencial de 
eventuais alterações legislativas na atividade da Instituição, bem como identificar e 
monitorizar o risco de desconformidade (compliance risk). 

Esta função é responsável por reportar imediatamente ao órgão de administração 
quaisquer indícios de violação de normas legais, regulamentares ou de regras de 
conduta no relacionamento com clientes e partes relacionadas, bem como a preterição 
de deveres que possam fazer incorrer a Instituição ou os seus colaboradores em ilícitos 
de natureza criminal ou contraordenacional. 

Subsequente à comunicação de tais ocorrências, a área de Compliance deve assegurar 



um registo centralizado dos incumprimentos detetados, integrando as respetivas 
medidas propostas e adotadas para a sua efetiva mitigação e suprimento. 

Função de Auditoria Interna 

A Instituição tem evidenciado esforços para a conclusão do processo de implementação 
da função de auditoria interna de forma independente relativamente às restantes 
funções, mantendo uma linha de reporte ao mais elevado nível da organização, o 
Conselho de Administração. 

A função de auditoria interna apresenta as seguintes responsabilidades: 
• Efectuar o planeamento da auditoria, o exame e a avaliação da informação, bem 

como reportar os resultados da mesma de acordo com as directrizes da 
Administração e as normas internas, a fim de assegurar o rigor e o cumprimento 
das normas instituídas;

• Assegurar o apoio às Unidades, no âmbito de projectos específicos, tendo como 
objectivo a avaliação de circunstâncias relevantes sobre a actividade ou processo 
em análise, de forma a identificar melhorias operacionais e reduzir a exposição ao 
risco;

• Garantir a análise e a monitorização de casos especiais, de acordo com as 
solicitações da Administração ou perante situações de fraude iminente;

• Elaborar o Relatório Anual de Auditoria, contendo uma síntese dos principais 
problemas detectados e das recomendações emitidas nos trabalhos realizados, 
procedendo à sua apresentação ao Conselho de Administração e aos Órgãos de 
Fiscalização;

• Proceder à análise do grau de implementação das recomendações emitidas;

ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO 

   ECONOMIA INTERNACIONAL 

O ano de 2025 ficou marcado por um ambiente internacional particularmente volátil, 
caracterizado pelo recrudescimento das tensões comerciais e geopolíticas entre as 
principais potências económicas mundiais. As disputas tarifárias, a persistência de 
conflitos armados em curso e a incerteza nos mercados de commodities contribuíram 
para um clima de maior prudência na condução das políticas económicas globais, 
condicionando o crescimento mundial e a estabilidade dos mercados financeiros 
internacionais. 

O Fundo Monetário Internacional (FMI), no seu relatório World Economic Outlook de 
2025, estimou um crescimento global moderado, sinalizando que as economias 
emergentes e em desenvolvimento continuam a sentir de forma assimétrica os efeitos 
da volatilidade nos preços das matérias-primas, da instabilidade cambial e do 
endurecimento das condições de financiamento externo. 

Na África Subsaariana, a trajectória de crescimento manteve-se positiva, mas desigual. 
O Banco Mundial estimou um crescimento médio de 4,1% para a região em 2025, 
desempenho que foi, no entanto, condicionado pela quebra das receitas de exportação 
de recursos naturais em vários países produtores de petróleo, entre os quais Angola. 



INFLAÇÃO GLOBAL 

A desinflação global consolidou-se em 2025, com a maioria dos bancos centrais das 
economias desenvolvidas a adoptar uma postura progressivamente mais acomodatícia, 
após o ciclo de subidas de taxas de juro iniciado em 2022. Não obstante, em várias 
economias emergentes, incluindo Angola, as pressões inflacionistas mantiveram-se 
acima dos níveis considerados adequados, exigindo uma gestão cuidadosa da política 
monetária interna. 

Fonte: FMI, World Economic Outlook 2025; Banco Mundial, Global Economic Prospects, Janeiro 2025. 

Evolução das principais váriaveis económicas 

 ECONOMIA NACIONAL 

PRODUTO INTERNO BRUTO 

O ano de 2025 ficou marcado por uma desaceleração do crescimento económico de 
Angola, após o desempenho assinalável de 2024. O Banco Nacional de Angola (BNA), na 
127.ª reunião do seu Comité de Política Monetária (CPM), realizada em Janeiro de 2026,
estimou um crescimento do PIB de 2,6% em 2025, reflectindo sobretudo a contracção
do sector petrolífero, que registou uma quebra de 4,6%, e o crescimento moderado do
sector não petrolífero, que expandiu 4,3%.

Este desempenho compara com um crescimento de 4,4% em 2024 (o nível mais elevado 
desde 2014), evidenciando o impacto da queda dos preços internacionais do petróleo e 
da redução da produção diária de crude sobre a actividade económica nacional. 

    Tabela 1. Variação do PIB Real - Angola (em %) 
Sector 2022 2023 2024 2025 (Est.) 
Sector Petrolífero -5,3% -2,1% +3,8% -4,6%
Sector Não Petrolífero +3,9% +4,1% +4,8% +4,3%
PIB Total +3,0 +1,0% +4,4% +2,6%

   Fonte: BNA, Comunicado da 127.ª Reunião do CPM, Janeiro de 2026 (bna.ao). 

A economia angolana continua estruturalmente dependente do sector petrolífero, que 
representa cerca de 30% do PIB, mais de 65% das receitas fiscais do Estado e mais de 
95% das exportações totais de bens. Esta concentração expõe o país a uma elevada 
vulnerabilidade face às oscilações dos preços internacionais do crude, gerando ciclos de 
expansão e contracção que dificultam o planeamento de médio e longo prazo. 

O Banco Mundial, no seu relatório Macro Poverty Outlook 2025, projecta que o 
crescimento médio do PIB angolano se situe em 2,9% no período de 2025 a 2027. Este 
ritmo, sendo inferior à taxa de crescimento demográfico, será insuficiente para 
promover ganhos significativos no bem-estar da população, num contexto em que a 
taxa de pobreza permanece em torno dos 31% e o índice de Gini se situa em 51,3. 



INFLAÇÃO 
 
O processo de desinflação que se iniciou em meados de 2023 consolidou-se de forma 
consistente e sustentada ao longo de 2025, evidenciando a eficácia das medidas de 
política monetária adoptadas pelo BNA. A taxa de inflação homóloga desceu de forma 
gradual ao longo do ano, atingindo 15,7% em Dezembro de 2025 — o nível mais baixo 
em mais de dois anos —, o que compara com os 27,5% registados no final de 2024 e 
com o pico de 31,1% verificado em períodos anteriores. 

 
                     Tabela 2. Evolução da Taxa de Inflação Homóloga - Angola (em %) 

Período Taxa Homóloga 
Dezembro 2023 20,0% 
Junho 2024 28,1% 
Dezembro 2024 27,5% 
Junho 2025 21,7% 
Setembro 2025 18,88% 
Outubro 2025 17,43% 
Novembro 2025 16,56% 
Dezembro 2025 15,7% 

                       Fonte: BNA, Comunicados do CPM — 125.ª, 126.ª e 127.ª Reuniões, 2025 e 2026 (bna.ao). 

 

Política Monetária e Mercados Financeiros 

POLÍTICA MONETÁRIA 
 

Em resposta à trajectória de desinflação, o Comité de Política Monetária do BNA 
adoptou, ao longo de 2025, uma postura progressivamente mais acomodatícia, 
realizando dois cortes na Taxa BNA ao longo de cinco reuniões, que totalizaram uma 
redução de 100 pontos base. A Taxa BNA iniciou o ano em 19,5% e encerrou o período em 
18,5%, após as reduções decididas nas reuniões de Setembro e Novembro de 2025. 

Em simultâneo, o Coeficiente de Reservas Obrigatórias em moeda nacional foi reduzido 
de 21% para 18%, libertando aproximadamente 100 mil milhões de kwanzas de liquidez 
no sistema bancário, com o objectivo de estimular o crédito à economia e apoiar a 
actividade do sector privado. 

 
                     Tabela 3. Evolução das Taxas de Intervenção do BNA (em %) 

Instrumento Dez 2023 Dez 2024 Dez 2025  
Taxa BNA 18,00% 19,50% 18,50% 
Facilidade Permanente de Cedência de 
Liquidez 

19,00% 20,50% 19,50% 

Facilidade Permanente de Absorção de 
Liquidez 

15,00% 18,50% 16,50% 

Coeficiente de Reservas Obrigatórias (MN) 21,00% 21,00% 18,00% 
 
Fonte: BNA, Comunicados das 125.ª, 126.ª e 127.ª Reuniões do CPM, Setembro e Novembro de 2025 e Janeiro de 

2026 (bna.ao). 
 
 
 
 
 

MERCADO CAMBIAL E RESERVAS INTERNACIONAIS 



O mercado cambial registou, em 2025, uma evolução favorável, com o kwanza a manter 
uma trajectória de depreciação moderada e controlada. A oferta regular de divisas no 
mercado cambial primário cresceu 23,0%, passando de 7.895,84 milhões de dólares para 
9.689,54 milhões de dólares, o que contribuiu decisivamente para a estabilidade da taxa 
de câmbio ao longo do exercício. A oferta global de divisas totalizou 12.003,06 milhões 
de dólares. 

O saldo da conta de bens atingiu 14.014,68 milhões de dólares em 2025, o que compara 
com os 22.604,80 milhões de dólares verificados no período homólogo de 2024, 
representando uma redução de 38,0%. Este resultado perfez-se devido ao decréscimo 
das exportações em 19,14% — reflexo da queda dos preços e da produção petrolífera — e 
ao aumento das importações em 10,90%. 

As Reservas Internacionais fixaram-se em 15.903,69 milhões de dólares no final de 2025, 
correspondendo a um grau de cobertura de 7,6 meses de importações de bens e 
serviços. Este nível é considerado confortável pelas autoridades monetárias e situa-se 
claramente acima dos referenciais mínimos recomendados pelas instituições 
financeiras internacionais. 

Tabela 4. Evolução das Taxas de Câmbio de Referência (SPOT) 
Divisa Dez 2023 Dez 2024
USD / AKZ 828,800 912,000 
EUR / AKZ 915,990 949,483 
GBP / AKZ 1.053,917 1.143,574 
ZAR / AKZ 45,056 48,549 

Fonte: BNA, Comunicado da 127.ª Reunião do CPM, Janeiro de 2026 (bna.ao). 

CRÉDITO À ECONOMIA 

O agregado monetário M2 cresceu 15,89% em termos acumulados durante o ano de 
2025, uma evolução que se posicionou em linha com o comportamento do nível geral 
de preços. 

O stock de crédito à economia em moeda nacional atingiu 7,37 biliões de kwanzas em 
Dezembro de 2025, o que representa uma expansão acumulada de 22,55% face a 
Dezembro de 2024. Em termos absolutos, este crescimento equivale a um incremento 
de 1,36 biliões de kwanzas, reflectindo a maior disponibilidade de liquidez no sistema 
bancário resultante da redução do Coeficiente de Reservas Obrigatórias. 
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